
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.017 - RJ (2011/0264621-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIZA MACHADO SASTRE 
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS VIOLADOS DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
DIREITO À ESPÉCIE.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte "a prescrição 
quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932 é 
inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, por serem imprescritíveis, principalmente quando 
ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões" 
(AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 5/6/2013). 
2. Não há falar, na hipótese, em declaração de  inconstitucionalidade do 
art. 1º do Decreto nº 20.910/32, tampouco afastamento deste, mas tão 
somente em interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, 
com base na jurisprudência desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.017 - RJ (2011/0264621-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIZA MACHADO SASTRE 
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que deu provimento ao recurso especial para afastar a prescrição 

da ação objetivando indenização por danos morais e materiais decorrentes de atos de tortura 

praticados no período do Regime Militar.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) a decisão agravada declarou 

a inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto nº 20.910/32 ao não aplicar a norma descrita no 

referido dispositivo ao caso concreto; e (II) mesmo as demandas contra a Fazenda Pública 

versando sobre ofensa à dignidade da pessoa humana submetem-se ao prazo prescricional 

qüinqüenal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não merece prosperar.

Inicialmente, não há falar, na hipótese, em declaração de  inconstitucionalidade do 

art. 1º do Decreto nº 20.910/32, tampouco afastamento deste, mas tão somente em interpretação 

do direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 10.684/03 (PAES). 
CUMULAÇÃO COM OUTRO PARCELAMENTO.DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.02.03. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 1.255.366/RS, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 02.08.2011; AGRG NO AG 
1.369.550/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
30.03.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
 [...]
2.   Noutro ponto, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 
Precedentes: 2a. Turma, AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011; 1a. Turma, EDcl no AgRg 
no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.09.2011.
3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1313079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. PAES. LEI N. 10.684/03. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO COM NOVO PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM 
VENCIMENTO POSTERIOR A 28.2.2003. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de cumulação do 
parcelamento previsto na Lei n. 10.684/03 (PAES) com aquele 
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previsto na Lei n. 10.522/02. É que a vedação prevista no art. 1º, § 
10, da Lei n. 10.684/03 somente é aplicável aos débitos com 
vencimento até o dia 28 de fevereiro de 2003, e não aos débitos 
posteriores à referida data. Nesse sentido: REsp 1.173.507/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/03/2010, 
REsp 759.295/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/10/2009 e REsp 995.728/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 11/03/2008.
2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 1º, § 10, 
da Lei n. 10.684/2003, mas apenas sua correta aplicação no caso 
concreto, o que afasta a alegada violação ao art. 97 da 
Constituição
Federal e à Súmula Vinculante n. 10 do STF. Dessa forma, correto 
o decisum que negou admissibilidade ao recurso especial com base 
na Súmula n. 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial 
pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.369.550/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/11)

Por outro lado, este Superior Tribunal, de fato, tem asseverado que "a prescrição 

quinquenal disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932 é inaplicável aos danos 

decorrentes de violação de direitos fundamentais, por serem imprescritíveis, 

principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 

jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões" (AgRg no AREsp 

302.979/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 5/6/2013). Nesse mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - RAZOABILIDADE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
07/STJ. PRETENDIDA NULIDADE DO JULGAMENTO POR 
DESRESPEITO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO - NÃO 
APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/32) - REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS POR 
VIOLAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - REGIME MILITAR 
- IMPRESCRITIBILIDADE.
[...]
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 781.787 
AgR/GO, concluiu pela "Inexistência de ofensa ao princípio da 
reserva de plenário, pois o acórdão recorrido analisou normas 
legais sem julgar inconstitucional lei ou ato normativo federal ou 
afastar a sua incidência, restringindo-se o Superior Tribunal de 
Justiça a considerar inaplicável ao caso o art. 1º do Decreto 
20.910/32".
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4. Aos casos de reparação de danos causados por violação dos 
direitos fundamentais, ocorridos principalmente à época do Regime 
Militar, não se aplica a prescrição quinquenal prevista no artigo 1º 
do Decreto 20.910/32. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.288/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA. DITADURA MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DISPOSITIVOS DA LEI N. 10.559/2002. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. São imprescritíveis as ações de reparação de dano ajuizadas em 
decorrência de perseguição, tortura e prisão, por motivos políticos, 
durante o Regime Militar. Assim, desnecessária a discussão em 
torno do termo inicial da contagem do prazo prescricional.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1337260/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/9/2011).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0264621-0 REsp 1.291.017 / RJ

Número Origem: 200751010043607

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIZA MACHADO SASTRE
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIZA MACHADO SASTRE
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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